[image: image7.png]GOVERNO DO ESTADO

RIO DE JANEIRO

Secretaria de Policia Militar
VAMOS VIRAR O JOGO




[image: image7.png]

TERMO DE REFERÊNCIA
SEGURO PREDIAL - 38º BPM
1. DO OBJETO

Visa o presente Termo de Referência a detalhar os elementos necessários à contratação de empresa especializada na prestação de serviço de seguro patrimonial contra incêndio, danos elétricos (cobertura de equipamentos de ar condicionados, bombas de recalque, computadores e impressoras, vidraças, etc.) e responsabilidade civil (cobertura de danos a terceiros) para cobertura das instalações dos imóveis próprios, cedidos e locados utilizados pela Secretaria de Estado de Polícia Militar - SEPM. Trata-se do 2º pavimento do prédio situado à Av. Duque de Caxias – 622, Centro, Município de Três Rios.
2. DA JUSTIFICATIVA

A contratação visa assegurar e proteger o prédio da 1ª Companhia destacada – 1ª CIA, contra possíveis perdas que poderia sofrer o seu Patrimônio Imobiliário, face à diversidade de riscos e perigos existentes, mediante licitação pública, estabelecida na Lei nº. 8.666/93, artigo 62, parágrafo 3º, inciso I.

Em linhas muito gerais, seguro, seja obrigatório ou contratual, é a relação jurídica por meio da qual há transferência de um prejuízo potencial, decorrente de um risco (evento danoso em potencial, ou seja, em evento futuro e incerto causador de prejuízo), do segurado à seguradora, mediante pagamento em dinheiro (prêmio).  Na ocorrência efetiva do evento danoso contratualmente previsto (sinistro) é devido ao segurado, por parte da seguradora, o pagamento de uma indenização, correspondente ao prejuízo sofrido, em sua totalidade ou não, conforme se tenha contratado. Assim o que se busca é a criação de uma garantia contra um risco. Essa é a motivação do adquirente do imóvel: segurança econômica e jurídica.

3. DO ESCOPO 

O futuro contrato de seguro tem por objetivo garantir ao Segurado (SEPM), o recebimento de indenização no caso de ocorrência de eventos previstos e cobertos pelo seguro, respeitando-se as importâncias seguradas para cada cobertura e as condições estabelecidas nas coberturas contratadas.

4. DA LEGISLAÇÃO LEGAL


A futura contratação visa segurar o imóvel situ à Av. Duque de Caxias – 622, 2º pavimento - Centro, Município de Três Rios, sob a administração desta SESEG, atendidas as disposições da Lei nº 8.666/1993 de 21/06/1993, bem como pela Lei Estadual 287 de 04/12/1979 e pelos Decretos Estaduais n°s 31.864 de 16/09/2002 e n° 3.149 de 28/04/1980.

5. DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

Será prestado o serviço de seguro para as seguintes coberturas: contra incêndio, danos elétricos (cobertura aos aparelhos de ar condicionados, bombas de recalque, computadores, impressoras, vidraças, etc.) e responsabilidade civil (cobertura de danos a terceiros) para cobertura das instalações dos imóveis próprios, cedidos e locados utilizados pela Secretaria de Estado de Segurança - SEPM, sendo que as coberturas de riscos, danos elétricos e quebra de vidros deverá considerar em 100% (cem inteiros por cento) dos valores estimados informados para o prêmio do imóvel a fim de resguardar o Patrimônio Público e de Terceiros.

Em hipótese alguma, o desconhecimento das condições dos imóveis poderá ser alegado como justificativa para inexecução ou execução irregular do serviço a ser prestado.

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.1. Elaborar a Apólice condizente com as especificações, riscos, riscos cobertos e demais exigências contidas neste Termo de Referência e entregar à SEPM a Apólice de Seguro no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis após a formalização do contrato, constando os seguintes dados:
6.1.1. Relação dos bens assegurados

6.1.1.1. Os constantes no Anexo I

6.1.2. Coberturas Seguradas
6.1.2.1.  Os valores em riscos constantes nos Anexos I e III deste Termo:
6.1.2.1.1. Valor de Risco

6.1.2.1.2. Danos elétricos

6.1.2.1.3. Quebra de vidro

6.2.  Não transferir a terceiro a prestação do serviço, por qualquer forma, parcial ou integralmente, nem subcontratar a prestação a que está obrigada;
6.3.  Conduzir os serviços de acordo com as normas do serviço e com estrita
observância do instrumento convocatório, do Termo de Referência e da 
legislação vigente;
6.4.  Designar, um profissional da Contratada (nome, telefone e e-mail) em até 10 
(dez) dias após a data de publicação no Diário Oficial do resultado da licitação, o 
qual se reportará  diretamente  ao  Fiscal  do  Contrato,  para  acompanhar  e  
responder  pela execução do contrato;
6.5. Responder pelos serviços que executar na forma do Termo de Referência e da 
legislação aplicável;

6.6. Prestar o serviço nos endereços constantes no Anexo I neste Termo de 
Referência. A apólice de seguro deverá ser entregue na Superintendência de 
Infraestrutura da SSGA, sala 745, SEPM à Pçª Cristiano Ottoni, s/nº - Centro RJ;

6.7. Manter, durante toda a duração deste Contrato, compatibilidade com as 
obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para 
participação na licitação;

6.8. Comunicar, por escrito, imediatamente, ao Fiscal do Contrato, a 
impossibilidade de execução de qualquer obrigação contratual, para a adoção das 
providências cabíveis;
6.9. A indenização deverá ser paga no prazo máximo de 10 (dez) dias, após o 
recebimento de todos os documentos pertinentes à sua comprovação;

6.10. Remeter mensalmente ao Comitê de Seguros e Riscos do Estado do Rio de 
Janeiro – COSER, a relação das indenizações pagas no período, constando nome 
do titular, beneficiários do seguro, tipo do benefício pago, como também relação 
dos sinistros avisados e não pagos.

7.  DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
7.1. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas em CONTRATO.

7.2. Fornecer à CONTRATADA, documentos, informações e demais elementos que possuir ligados ao futuro CONTRATO.

8. DA VISTORIA


A vistoria é facultativa para a participação do processo licitatório, sendo que as empresas interessadas deverão, previamente, agendar data e horário da visita na Superintendência de Infraestrutura da SSGA, sala 745, SEPM - Pçª Cristiano Ottoni, s/nº Centro RJ, através do telefone (21) 2276-6401, que acompanhará a vistoria, e fornecerá o competente Atestado de Vistoria (Anexo II).
9.  DA FISCALIZAÇÃO

9.1. O cumprimento da obrigação constante da apólice de seguro será acompanhada e fiscalizada no seu todo, por um servidor(a) a quem incumbirá acompanhar a execução dos serviços, determinando à contratada as providências necessárias ao regular e efetivo cumprimento do serviço.

9.2. A fiscalização e acompanhamento da execução dos serviços prestados caberão ao(s) representante(s) da Superintendência de Infraestrutura, sendo eles:

	Servidor
	Matrícula

	Ricardo Srour
	4403382-6

	Luis Delmiro Mendes
	2411303-4


9.3. Não obstante a contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução dos serviços, a SEPM se reserva o direito de, sem de qualquer forma restringir a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, por meio de servidores formalmente designados, como gestores e fiscais do Contrato, para executar, operacionalmente, as ações de acompanhamento físico, controle e fiscalização do contrato, conforme o disposto no art. 67 da Lei nº 8.666/93. 

9.4. Por FISCALIZAÇÃO entende-se a atividade exercida de modo sistemático pela SEPM e seus prepostos, objetivando a verificação do cumprimento das disposições contratuais, técnicas e administrativas, em todos os seus aspectos.

9.5. A Contratada deverá facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a ampla ação da FISCALIZAÇÃO, permitindo o acesso aos serviços em execução, bem como atendendo prontamente às solicitações que lhe forem efetuadas.

9.6. Todos os atos e instruções emanados ou emitidos pela FISCALIZAÇÃO serão considerados como se fossem praticados pela SEPM.

9.7. A atuação ou a eventual omissão da FISCALIZAÇÃO durante a realização dos trabalhos não poderá ser invocada para eximir a Contratada da responsabilidade pela execução dos serviços.

9.8. A FISCALIZAÇÃO tem autonomia para exercer, dentre outras, as seguintes atividades: 

a) prestar e solicitar aos prepostos da contratada todas as informações e esclarecimentos que eventualmente venham a ser solicitados (Fiscal do Contrato); 

b) exercer rigoroso controle sobre o cronograma de rotinas de execução dos serviços, aprovando os eventuais ajustes que ocorrerem durante o desenvolvimento dos trabalhos;

c) avaliar eventuais acréscimos ou supressões de serviços necessários ao perfeito atendimento do objeto do contrato;

d) solicitar à Contratada a substituição de qualquer empregado que embarace ou dificulte a ação da FISCALIZAÇÃO ou cuja presença no local dos serviços seja considerada prejudicial ou inadequada ao andamento dos trabalhos; e

e) examinar as Carteiras Profissionais dos empregados colocados a seu serviço, para comprovar o registro de função profissional.

9.9. Notificar a CONTRATADA por escrito a ocorrência de eventuais irregularidades na prestação dos serviços.
10.  DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

10.1. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas em CONTRATO.

10.2. Fornecer à CONTRATADA, documentos, informações e demais elementos que possuir ligados ao futuro CONTRATO.

11.  DA GARANTIA CONTRATUAL:
11.1 - A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contado da data da assinatura deste instrumento, comprovante de prestação de garantia da ordem de 5 % (cinco por cento) do valor do contrato, a ser prestada em qualquer modalidade prevista pelo § 1º, art. 56 da Lei n.º 8.666/93, a ser restituída após sua execução satisfatória; 

11.2 - A garantia prestada não poderá se vincular a outras contratações, salvo após sua liberação;

11.3 - Caso o valor do contrato seja alterado, de acordo com o art. 65 da Lei Federal n.º 8.666/93, a garantia deverá ser complementada, no prazo de 96 (noventa e seis) horas, para que seja mantido o percentual de 5 % (cinco por cento) do valor do Contrato;

11.4 -  Nos casos em que valores de multa venham a ser descontados da garantia, seu valor original será recomposto no prazo de 96 (noventa e seis) horas, sob pena de rescisão administrativa do contrato;

11.5 -  O levantamento da garantia contratual por parte da CONTRATADA, respeitadas as disposições legais, dependerá de requerimento da interessada, acompanhado do documento de recibo correspondente;

11.6 - Para a liberação da garantia, deverá ser demonstrado o cumprimento das obrigações sociais e trabalhistas relativas à mão de obra empregada no contrato;

11.7 - A CONTRATANTE poderá reter a garantia prestada, pelo prazo de até 03 (três) meses após o encerramento da vigência do contrato, liberando-a mediante a comprovação, pela CONTRATADA, do pagamento das verbas rescisórias devidas aos empregados vinculados ao contrato ou do reaproveitamento dos empregados em outra atividade da CONTRATADA;

11.8 - Caso verificado o descumprimento das obrigações sociais e trabalhistas, o valor da garantia poderá ser utilizado para o pagamento direto aos empregados da CONTRATADA que participaram da execução do contrato.
12. DAS SANÇÕES

1.1. A inexecução dos serviços, total ou parcial, execução imperfeita, mora na execução ou qualquer inadimplemento ou infração contratual, sujeita a CONTRATADA, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal que couber, assegurado o contraditório e a prévia e ampla defesa, as seguintes penalidades:

a) Advertência;

b) Multa de até 5% (cinco) por cento sobre o valor do Contrato, aplicada de acordo com a gravidade da infração. Nas reincidências específicas, a multa corresponderá ao dobro do valor da que tiver sido inicialmente imposta, observando-se sempre o limite de 20% (vinte) por cento, conforme preceitua o Artigo 87 do Decreto nº 3.149/80;

c) Suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro.
1.2. A sanção de multa poderá ser aplicada à contratada juntamente com a de impedimento de licitar e contratar.

1.3. A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia.

1.4. A multa administrativa prevista na alínea b não tem caráter compensatório, sendo que seu pagamento não exime a CONTRATADA por perdas e danos cometidos.

1.5. O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará a CONTRATADA à multa de mora de 1% (um) por cento por dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o valor da nota de empenho ou do saldo não atendido, respeitado o limite do art. 412 do Código civil, sem prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral do Contrato pela CONTRATANTE ou da aplicação das sanções administrativas.

1.6. O prazo da suspensão ou da declaração de inidoneidade será fixado de acordo com a natureza e a gravidade da falta cometida, observado o princípio da proporcionalidade. 

1.7. Será remetida à Secretaria de Estado de Fazenda e Planejamento – SEFAZ, cópia do ato que aplicar qualquer penalidade ou da decisão final do recurso interposto pela CONTRATADA, a fim de que seja averbada a penalização no Registro Cadastral.

1.8. Será configurada a inexecução parcial do objeto quando houver paralisação da prestação dos serviços de forma injustificada.

1.9. Será configurada a inexecução total do objeto, quando:

· Houver atraso injustificado, do inicio dos serviços, por mais de 7 (sete) dias úteis após a emissão da ordem de serviços;

· Todos os serviços executados não forem aceitos pela fiscalização por não atenderem às especificações deste projeto básico, durante 30 (trinta) dias consecutivos de prestação dos serviços.

13.  DAS OBSERVAÇÕES GERAIS 

13.1. O prazo para as indenizações de eventuais sinistros não poderá ser superior a 30 (trinta) dias úteis da data do aviso de sinistro.

13.2. A licitante vencedora deverá fornecer manual ou documento equivalente, contendo informações e procedimentos relativos ao funcionamento da prestação de serviço de seguro objeto desta especificação.

13.3. Qualquer inobservância das  condições   estabelecidas   no   presente   Termo   de Referência, implicará em aplicação de penalidades previstas na Lei Federal 8.666/93. Assim as empresas que apresentarem propostas deverão declarar, expressamente, submissão ao supracitado diploma legal.

13.4. A licitante vencedora que não expedir a Apólice dentro do prazo estipulado neste item terá sua adjudicação cancelada, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Termo de Referência.  

13.5. Para participação no certame as empresas deverão comprovar:

a) Registro no SUSEP – Superintendência de seguros privados, do Diretor-Técnico ou Sócio-Gerente mediante apresentação de carteira ou título de habilitação para o corretor e corretora de seguros;
b) Certificado de Habilitação Profissional em Instituição oficial ou autorizada de seu Diretor-Técnico ou Sócio-Gerente;

c) Possuir Capital Social registrado de no mínimo 10% (dez por cento) do valor contratado; 
14. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

14.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, com eficácia legal após a publicação do seu extrato no Diário Oficial.
14.2. O prazo contratual poderá ser prorrogado, observando-se o limite no art. 57, II, da Lei n° 8.666/93, desde que a proposta da CONTRATADA seja mais vantajosa para o contratante.

15.  DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
15.1.  A empresa vencedora será responsável por todos os empregados que constituem mão-de-obra direta ou indireta em toda abrangência do Contrato;

15.2.  Qualquer determinação da fiscalização deverá ser prontamente obedecida pela Contratada, quer quanto a sua natureza, quer quanto o desenvolvimento dos trabalhos, desde que seja compatível com os termos do contrato;

15.3.  A Contratada responderá por quaisquer danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, com a aplicação das sanções previstas no contrato. 

15.4. Cumprir, fielmente as demais instruções pertinentes aos serviços contratados, determinados pela Administração.

Rio de Janeiro, 29 de março de 2019.          
	Elaborado por:

	  De acordo:


	Luis Delmiro Mendes 
	Aline Montenegro
	  Domingos de Gusmão Borges

	Engenheiro Civil

Assistente II

ID Funcional 2411303-4
	Assessora Jurídica
Assistente II

ID Funcional 4393249-5
	Arquiteto

Assistente II

ID Funcional 4403379-6


ANEXO I

RELAÇÃO DOS BENS SEGURADOS
1- Localização: 2º pavimento do Edifício situ à Av. Duque de Caxias – 622 Centro, Município de Três Rios.
2- Descrição: Prédio público de 02 (dois) pavimentos de alvenaria revestida interna e externamente com emboço pintado, todos os pisos frios cerâmicos e as paredes das áreas molhadas revestidas com azulejos até o teto, instalações hidrossanitárias em PVC rígido, estruturas em concreto armado e telhado em fibrocimento.
3- Área da edificação ocupada pela 1ª Cia, objeto do seguro:
1º Pavimento: 98,07 m²

50% térreo: 10,585 m²

4- Área total construída do prédio:
217,31m²

5- Área de vidros da 1ª Cia: 

15,75 m²

6- Valor da parte da benfeitoria do imóvel a ser segurado:

R$ 212.500,00 (duzentos e doze mil e quinhentos reais) 

Fonte: Laudo de avaliação nº 092/2018COMAP/EAI – FIP 5734 (anexo III)
7- Computadores e impressoras da 1ª Cia:

· 01 COMPUTADOR MULTILASER, PROCESSADOR INTEL CELERON CPU G460 1.80GHz, 4GB DE MEMORIA RAM, HD INTERNO DE 500 GB, COM UM MONITOR AOC E2050SN 20”;
· 01 COMPULTADOR INFOWAY, PROCESSADOR INTEL PENTIUM CPU G2020 2.90GHz, 2GB DE MEMORIA RAM, HD 500 GB, COM UM MONITOR FLATRON E2041 DE 20”;
· 01 COMPULTADOR LENOVO, PROCESSADOR INTEL CORE 2 DUO CPU E8400 3.00GHz, 2GB DE MEMORIA RAM, HD INTERNO DE 500GB, COM UM MONITOR LENOVO DE 15”;
· 01 IMPRESSORA HP LASER JET P1102;
· 01 IMPRESSORA EPSOM L380.
[image: image1.png]



Foto 01
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Foto 02
8- Bomba hidráulica do sistema de recalque:
· 02 BOMBAS MARCA SCHNEIDER BC-92S GB 3CV TRIF 60HZ.
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Foto 03



          Foto 04

9- Ar- condicionados da 1ª Cia: 

· 01 AR CONDICIONADO DE JANELA ELGIN 12.000 BTUs

· 01 AR CONDICIONADO DE JANELA SAMSUNG 9.000 BTUs
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Foto 05



                Foto 06

ANEXO II

MODELO DE ATESTADO DE VISTORIA/VISITA TÉCNICA 
PROCESSO n°                                  /2019 

PREGÃO N°            /2019

Atesto, para os fins de participação da empresa RAZÃO SOCIAL E CNPJ, no Pregão nº xx/2019, que eu, NOME COMPLETO DO SERVIDOR como representante da SEPM/SSGA  – Rio de Janeiro, acompanhei a vistoria do Sr.(a) IDENTIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE DA EMPRESA com nº registro no SUSEP representante da empresa licitante, que compareceu a localidade onde serão prestados os serviços de seguro  referentes 1ª Companhia destacada do 38º BPM, localizada 2º pavimento do Edifício público de 3 (três) pavimentos situ à Av. Duque de Caxias – 622 Centro, Município de Três Rios, para vistoria do prédio objeto da prestação dos servioços, conforme especificações do Edital e seus Anexos. 

Três Rios - RJ, ____ de ____________ de 2019.
________________________________

Ass. do representante da empresa licitante

____________________________

Ass. do Servidor da SEPM/38º BPM

ANEXO III

(Laudo)
